
DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO

SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Com o objetivo de zelar pelo primado da ética, a Assembleia Legislativa do Estado Alfa aprovou e o Governador do 
Estado sancionou uma minirreforma política, que direcionaria as eleições seguintes para os cargos de Deputado 
Estadual do Estado em questão.  

Essa reforma foi veiculada por meio da Lei “X”. O Art. 1º dispunha que não seria admitido o registro de candidatura 
de qualquer pessoa com antecedentes criminais; o Art. 2º afastava a possibilidade de campanha eleitoral no rádio e 
na televisão para os partidos políticos que abrigassem, em seus quadros, pessoas com antecedentes criminais; o Art. 
3º dispunha sobre as distintas formas de exercício da cidadania no território do respectivo Estado. 

A Lei “X” do Estado Alfa foi saudada com grande entusiasmo pela população. Como o Art. 4º da Lei “X” dispunha que 
sua entrada em vigor seria imediata, aplicando-se inclusive às eleições que seriam realizadas três meses depois, era 
grande a expectativa de que as mudanças fossem percebidas de imediato. 

Apesar desse entusiasmo, o Partido Político Sigma, que tem representantes no Congresso Nacional (Câmara dos 
Deputados e Senado Federal), e sofreria grandes prejuízos com a entrada em vigor da Lei “X”, por deliberação do seu 
Diretório Nacional, decidiu ingressar com a medida judicial adequada, utilizando, como paradigma, a Constituição da 
República. Esperava com esse procedimento que a constitucionalidade in abstracto desse diploma normativo fosse 
questionada perante o tribunal competente. 
 

Considerando a narrativa acima, na condição de advogado(a) do Partido Político Sigma, elabore a petição inicial da 
medida judicial cabível. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

A sociedade empresária Vertical, que possui uma rede de lojas de material de construção nos Municípios A, B e C, 
decidiu abrir uma nova loja no Município D. Após realizar pesquisa de mercado, identificou o bairro XX como o de 
maior potencial para a construção civil. Ato contínuo, solicitou autorização à autoridade municipal competente para 
instalar sua nova loja no referido bairro. 
Para surpresa da sociedade empresária Vertical, o requerimento formulado à autoridade competente do Município 
D foi indeferido sob o argumento de que o bairro XX já contava com quatro lojas de material de construção, sendo 
que a Lei Municipal nº 123/10 vedava que estabelecimentos dessa natureza fossem instalados, no mesmo bairro, a 
menos de 500m de distância um do outro, óbice que não poderia ser contornado naquele caso. Manejados os 
recursos administrativos cabíveis e esgotada a via administrativa, a proibição foi mantida. 
 

À luz da narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) A Lei nº 123/10, do Município D, apresenta alguma incompatibilidade de ordem material com a Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 1988? (Valor: 0,60) 

 

B) A sociedade empresária Vertical tem legitimidade para impugnar, perante o Supremo Tribunal Federal, a decisão 
da autoridade competente do Município D, que indeferiu o pedido de autorização para a instalação da loja de 
material de construção no bairro XX? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A Lei nº 123/17 do Estado Ômega, dispôs que os estacionamentos explorados em caráter comercial deveriam cobrar 
valores proporcionais ao tempo de uso do respectivo espaço, nos termos do regulamento, vedada a cobrança de 
tarifa única. Com base nesse diploma normativo, foi editado o Decreto nº 45/17, que definiu, de modo proporcional 
ao tempo de uso, o escalonamento de valores a serem cobrados. 
 

Insatisfeito com esse estado de coisas, um legitimado à deflagração do controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal procurou você, como advogado(a), e formulou os questionamentos a seguir. 
 

A) É possível ajuizar a Ação Direta de Inconstitucionalidade apenas para impugnar o Decreto nº 45/17, não a Lei       
nº 123/17? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

B) É possível ajuizar a Ação Direta de Inconstitucionalidade para impugnar a Lei nº 123/17 e o Decreto nº 45/17, que 
a regulamenta? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
O Congresso Nacional estabeleceu novas regras gerais sobre o regime dos portos brasileiros. Imediatamente, a 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa, interessada na temática, posto estar em fase final a construção de um grande 
porto no Estado, legislou sobre questões específicas da matéria.  
 

Inconformado com o teor das normas específicas estabelecidas pela Lei Y, de autoria do Estado Alfa, que poderiam 
causar grande prejuízo aos interesses econômicos e políticos do Estado Beta, o governador de Beta solicitou que sua 
assessoria jurídica respondesse, com base no que informa o sistema jurídico-constitucional brasileiro, às indagações 
a seguir. 
 

A) Pode o Estado Alfa produzir a normatização específica a que se refere o enunciado? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

B) Está o governador do Estado Beta legitimado a questionar a constitucionalidade da Lei Y, do Estado Alfa, por meio 
de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Presidente da República, ao constatar que o índice de violência no Estado Delta alcançara números alarmantes, 
resolveu decretar a intervenção federal nesse Estado. Apresentou como justificativa a necessidade de pôr fim a 
grave comprometimento da ordem pública. Ao consultar os Conselhos da República e de Defesa Nacional, esses 
órgãos desaconselharam a medida, entendendo que outras ações menos invasivas na esfera de autonomia do 
referido Estado poderiam ser tomadas. Todavia, convicto de que a ação se fazia absolutamente necessária, o 
Presidente, agindo de ofício, decretou a intervenção, sem submeter a referida questão ao controle político. 
 

Diante de tal fato, responda, tendo por pressuposto a inteligência jurídico-constitucional da Constituição da 
República de 1988, aos itens a seguir. 
 

A) No caso em tela, havia necessidade de a referida intervenção ter sido submetida a algum controle prévio de 
natureza política? (Valor: 0,60) 

 

B) O Presidente da República, ao decretar a intervenção federal desconsiderando os aconselhamentos dos Conselhos 
da República e de Defesa Nacional, agiu nos limites constitucionais a ele impostos? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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